CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 35/2005

CONSULENTE: CÉLIO VIEIRA DE ALVARENGA – SD PM
ASSUNTO: Competência da Autoridade Municipal para lavrar AIT. 

CONSELHEIROS RELATORES: ANDRÉ A. DE OLIVEIRA ATHANÁZIO E CELSO LUIZ DE FARIA
EMENTA: O chefe do poder executivo, se entender que a pessoa que nomeou autoridade de trânsito não está exercendo a contento tal função, pode, por livre arbítrio, exonerá-la, por se tratar de cargo em comissão. A competência para a prática de atos administrativos é definida em lei. A autoridade de trânsito detém competência legal para lavrar auto de infração.
I. 
Consulta:

1.

O requerente, SD. PM. Célio Vieira de Alvarenga, questiona se uma autoridade de trânsito sem habilidade nem capacidade intelectual relativas à matéria “trânsito” pode lavrar auto de infração.
II. 
Fundamentação técnica

2. 

Primeiramente é notório que os cargos ocupados pelos dirigentes dos órgãos de trânsito são denominados cargos em comissão, ou seja, de livre nomeação e exoneração pelo chefe do executivo conforme prevê a própria Constituição Federal de 1988.
3. 

Só para elucidar melhor o assunto, descrevo o ensinamento de Hely Lopes Meirelles sobre o que seria o cargo comissionado:
A investidura pode ser administrativa ou política; originária ou derivada; vitalícia, efetiva ou em comissão, e outras formas temporárias. (Grifo meu)”.

A investidura política realiza-se, em regra, por eleição direta ou indireta, mediante sufrágio universal, ou restrito a determinados eleitores, na forma da Constituição da República (arts. 2ª e 14), para mandatos nas Corporações Legislativas (Senado Federal, Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais) ou nas Chefias dos Executivos (Presidente da República, Governadores de Estados-membros, Governadores do Distrito federal e Prefeitos Municipais). O fundamento dessa investidura é a condição cívica do cidadão, razão pela qual não se exigem do candidato requisitos profissionais, mas apenas a plenitude de seus direitos políticos, nos termos da legislação eleitoral. Considera-se, também, investidura política a dos cargos do Governo, como os de Ministros e Secretários de Estado, Ministros dos Tribunais Superiores, Procurador-geral da República e Governadores de Territórios, com a diferença de que os eleitos exercem mandato por tempo certo, só cassável, em princípio, pelo Plenário da respectiva corporação, e os nomeados, cargo em comissão (de confiança), sendo, por isso mesmo, exoneráveis ad nutum, a qualquer tempo. (Grifo meu)

(...)

Cargo em comissão é o que só admite provimento em caráter provisório. Destinam-se as funções de confiança dos superiores hierárquicos. A instituição de tais cargos é permanente, mas seu desempenho é sempre precário, pois quem os exerce não adquire direito à continuidade na função.(1)
4. 

Normalmente esses cargos ligados à área de trânsitos são ocupados por pessoas com profundo conhecimento sobre o assunto.

5. 

Se o chefe do poder executivo nomeia uma pessoa para assumir a função de autoridade de trânsito, por delegação por exemplo, não importa se o mesmo possui conhecimento de trânsito ou não (presume-se que possua) , ele terá competência para tal ato administrativo, pois está na Lei.
6. 

É por tal razão que o mencionado cargo possui como característica a livre nomeação e exoneração, pois se o chefe do Poder Executivo entender que a pessoa não exerce normalmente a função a ela delegada, poderá, por livre arbítrio, exonerá-la de ofício e nomear outra pessoa que desempenhe a função conforme os ditames da Lei.
7. 

Quanto à possibilidade da própria autoridade de trânsito lavrar o auto de infração, mais uma vez a resposta é positiva, visto que a Lei 9.503/97 (CTB) não relata que compete privativamente a autoridade de trânsito lavrar o Auto de Infração, mas sim prevê implicitamente no seu artigo 280 caput tal ato, e explicitamente no §4º do mesmo artigo, que tal função poderá ser delegada.
8. 

Lembramos que na hierarquia administrativa existem as figuras da avocação e a da delegação de competências. Temos delegação de competência quando os superiores hierárquicos delegam competência aos inferiores hierárquicos e avocação de competência quando os superiores hierárquicos avocam a competência aos inferiores hierárquicos. A matéria de competências está na lei, no caso o CTB e suas Resoluções.

9. 

Por fim, quanto à competência da autoridade de trânsito municipal, seus atos estão previstos no artigo 7º, III e 8º do CTB (composição do Sistema Nacional de Trânsito) e artigo 24 do mesmo diploma legal.

III.
Considerações finais

10. 

Em resumo:

a) o chefe do poder executivo, se entender que a pessoa que nomeou autoridade de trânsito não está exercendo a contento tal função, pode, por livre arbítrio, exonerá-la, por se tratar de cargo em comissão;

b) a competência para a prática de atos administrativos é definida em lei;

c) a autoridade de trânsito detém competência legal para lavrar auto de infração.



São essas considerações que entendo sobre o assunto a mim conferido, e ponho à consideração deste Conselho.

Florianópolis, 16 de novembro de 2005.
Conselheiros relatores: 
André A. de Oliveira Athanázio                       Celso Luiz Muller de Faria
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